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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília,  *|DATE:d|* de fevereiro de *|DATE:Y|*
edição 1.484

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Entrevista Abradee | Semana | Diário Oficial | Agenda | Monitor | Fique de Olho | Clipping

ABRADEE: CASA CIVIL NÃO DEVE ALTERAR ENCAMINHAMENTO DO MME SOBRE RENOVAÇÃO DAS CONCESSÕES

Marisa Wanzeller e Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O presidente da Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica), Marcos Madureira, disse acreditar que a Casa Civil não fará grandes mudanças no que for encaminhado pelo MME (Ministério de Minas e Energia) acerca das regras das concessões de distribuição de energia com contratos vincendos. Ele entende que o papel da Casa Civil nesse processo é de coordenação e de consolidação do decreto que será publicado.
 
"A resposta dada pelo TCU ao Congresso, eu entendo que, da forma como foi colocada, cabe à Casa Civil fazer a coordenação do processo. Isso é natural. Qualquer decreto que seja realizado, ele surge no âmbito do ministério, digamos assim, responsável por aquele assunto. Nesse caso é o Ministério de Minas e Energia. E à Casa Civil cabe consolidar, muitas vezes ouvindo outros ministérios, como o Ministério da Fazenda, que faz parte desse processo", afirmou o presidente da Abradee.
 
Madureira se refere à resposta dada pelo TCU (Tribunal de contas da União) ao Congresso Nacional, na última semana, em que diz que "há informações de que a Casa Civil da Presidência da República reavaliará as regras elaboradas até o momento" e que, portanto, "poderá haver mudanças substanciais" nas diretrizes encaminhadas pelo MME, que estavam em análise pelo Tribunal.
 
Em entrevista à Agência iNFRA, Madureira comentou as percepções da associação sobre esse processo, defendendo a renovação dos contratos sem oneração para as distribuidoras. Também falou sobre eventos climáticos intensos e investimentos nos sistemas de distribuição. Leia a seguir os principais trechos da conversa.
 
Agência iNFRA – Quais são as perspectivas para o tratamento a ser dado para as distribuidoras de energia que estão com os contratos de concessão vencendo nos próximos anos?
Marcos Madureira – Esse é um tema fundamental, eu diria que não só para o segmento de distribuição, mas para o setor elétrico como um todo, à medida que as distribuidoras têm esse papel fundamental de arrecadação dos recursos que efetuam a cobertura dos custos de toda a cadeia do setor elétrico.
 
Então, acho que isso dá a importância que existe na segurança desses contratos. Eu diria que um dos pontos fundamentais foi a questão relacionada sobre se existiria algum valor a mais que as distribuidoras estariam tendo acima daquilo que é o regulatório, e nós apresentamos estudos e demonstramos que não, pelo contrário. Em média, as distribuidoras têm tido resultados que são inferiores ao que é o ótimo regulatório. Eu acho importante falar disso porque é um dos pontos que mostra a vantajosidade que existe no processo de prorrogação para os consumidores.
 
Por que seria vantajoso para os consumidores?
Os consumidores em geral têm tido uma redução dos custos provocados no segmento de distribuição. Se a tarifa de energia elétrica está subindo, está subindo por outras questões relacionadas aos outros segmentos, seja transmissão, geração, e principalmente aos encargos. Mas a parcela da distribuição tem contribuído para a modicidade tarifária. Então, faz todo sentido que não se tenha nenhuma onerosidade das distribuidoras num processo como este.
 
E como a Abradee recebeu a decisão do TCU de que avaliaria os pedidos de prorrogação dos contratos caso a caso?
O TCU que entendeu, como não poderia ser diferente, que o ministério tem a prerrogativa de tratar sobre essa questão relacionada à prorrogação de concessões, e que caberia ao TCU examinar quando existir os processos de prorrogação de cada empresa, ou seja, a partir dos contratos que vão ser colocados. Esse entendimento nós achamos adequado. Cabe ao ministério estabelecer o decreto com as diretrizes que vão ser seguidas e cabe ao TCU verificar se os contratos estão de acordo com essas diretrizes. Então, no nosso entendimento é o processo adequado.
 
O TCU também disse na última semana que haveria informação de que a Casa Civil deve realizar alterações nas diretrizes dada pelo MME até agora, pela Nota Técnica 19/2023. Como a Abradee avalia essa questão?
A resposta dada pelo TCU ao Congresso, eu entendo que, da forma como foi colocada, cabe à Casa Civil fazer a coordenação do processo. Isso é natural. Qualquer decreto que seja realizado, ele surge no âmbito do ministério, digamos assim, responsável por aquele assunto. Nesse caso é o Ministério de Minas e Energia. E à Casa Civil cabe consolidar, muitas vezes ouvindo outros ministérios, como o Ministério da Fazenda, que faz parte desse processo
 
E cabe à Casa Civil, portanto, fazer considerações a esse respeito. Na nossa avaliação, a nota técnica preparada pelo ministério, provavelmente com alguma complementação, tem robustez suficiente para elucidar qualquer dúvida que possa existir sobre o processo. Então, nós entendemos que o que vier do ministério, exceto algum detalhe específico, não deverá passar por grandes mudanças quando chegar na Casa Civil.
 
Mas está escrito que há informações de que a Casa Civil reavaliará as regras.  A Abradee não interpretou isso?
O ministro do TCU disse que pode esperar que seja realizada mudança, então assim, como cabe à Casa Civil fazer uma análise, ela tem a possibilidade de fazer essas alterações, aí que eu acho que é uma questão de interpretação. Ela pode fazer mudanças, como também pode não fazer nenhuma.
 
Como eu disse, cabe à Casa Civil fazer um processo de consolidação, então normalmente um decreto vem do ministério, que manda o texto com as justificativas, com todo o suporte que é dado por uma nota técnica, e cabe a Casa Civil observar, ver se tem consideração, por exemplo, da área econômica, se vem alguma coisa de outro ministério, e a partir daí levar o decreto ao presidente. Esse é o nosso entendimento.
 
Então o senhor não acha que pode haver uma mudança do nível das concessões passarem por licitação em vez de renovação, por exemplo?
Não, acredito que não tem uma razoabilidade para isso. O ministério avaliou isso profundamente e mostrou a vantajosidade de não se fazer um processo de licitação. Primeiro porque não traz uma vantagem você abrir um processo como esse, pelo contrário, traz uma insegurança muito grande. Você imagina que nós teremos os processos de três distribuidoras nos próximos dois anos, EDP Espírito Santo, Light e Enel Rio.
 
Mas se você tem uma condição como essa, que não tem ganhos se for feito um processo licitatório, o que que vai acontecer? Você vai colocar insegurança. Esse é o ponto que nós entendemos que não faz sentido essa discussão sobre licitar ou fazer a prorrogação. E mais um detalhe: existe nos próprios contratos a prerrogativa de que eles podem ser prorrogados, a lei estabelece que eles poderão ser prorrogados.
 
Tem um projeto de lei na Câmara dos Deputados que também trata dessas concessões, e alguns deputados estão apostando que ele vai ter andamento nesse semestre. A Abradee acha que esse projeto pode interferir na renovação?
Hoje existe uma lei que delega ao MME a prerrogativa de tratar do processo. Nós temos um projeto de lei no Congresso, a gente tem todo respeito, nós temos participado inclusive de audiências públicas que envolvem a discussão do tema.
 
Entendo que não tem nenhum problema maior que possa ser colocado, eu acho que é um momento de discussão junto ao Congresso para explicitar. A gente tem todo respeito pelo Congresso, de estar buscando colocar essas questões, mas nos cabe a interlocução sobre o assunto. A gente entende que o processo deverá ter um encaminhamento natural, como está colocado até pelo próprio TCU, que é a ação do MME.
 
A gente tem visto uma certa pressão política em cima das distribuidoras. É um ano de eleição, e ocorreram eventos climáticos intensos que interromperam o serviço de energia. Como o senhor vê esse movimento, por exemplo, de um prefeito ir ao TCU (de São Paulo, Ricardo Nunes) pedir que não haja renovação de outorga (da Enel)?
Nós respeitamos essas manifestações, mas nós temos que separar o que de fato está ocorrendo. Nós tivemos em alguns locais eventos climáticos extremos. Isso não pode ser visto dentro de uma categoria normal do contrato de concessão que abrange todos os dias do ano. Se nós olharmos para os indicadores de qualidade que as empresas têm, eles são bons indicadores de qualidade. Em 2022 estava dando 99,8% das horas do ano em média com a energia fornecida no mercado brasileiro, fruto de evolução de qualidade que as empresas têm tido.
 
Os eventos que ocorreram são extremos. Vamos pegar o evento em São Paulo, onde mais de duas mil árvores foram arrancadas e jogadas sobre a rede elétrica. Não tem rede que vai resistir a árvores desse porte. Nós não podemos aqui demonizar a árvore e nem demonizar o poder público municipal, por exemplo, como responsável por essas árvores. São árvores que já estão há muito tempo , têm árvores aí quase que centenárias, mas que estão convivendo com a realidade diferente de urbanização.
 
Então, é necessário que nós, por exemplo, juntemos as distribuidoras de energia elétrica, com os poderes públicos estaduais, municipais etc. para poder pensar um pouco sobre isso. Então, entendemos a postura de questionamento como natural por parte desses governos, mas entendemos que é preciso a gente parar e olhar para essa situação. Podem ser feitas questões para melhorar essa situação? Podem, e nós já estamos inclusive trabalhando.
 
Quais soluções estão sendo estudadas para que a rede aguente eventos como esses?
Existem algumas experiências positivas em locais onde árvores foram trocadas por árvores de menor porte, mais adequadas à infraestrutura urbana. E com isso o efeito é menor. Porque hoje a gente já dispõe de redes, que a gente chama de redes protegidas, que têm uma convivência melhor com a urbanização. A árvore pode tocar nessa rede e não há um desligamento. Mas quando eu tenho uma árvore de grande porte, ela cai e ela derruba a rede.
 
Nós estamos trabalhando também numa forma diferente de atuar em eventos dessa natureza. Vou dar um exemplo: nos Estados Unidos, que já convivem com nevascas ou similares, em que as pessoas chegam a ficar 15 dias sem energia, o que o pessoal começou a fazer lá? Não dá para dimensionar equipes de trabalho em função de um dia como esse, porque pode ser que não ocorra em 10 anos um evento dessa magnitude. Então, eu vou ter um custo muito elevado para isso.
 
O que se começou a fazer nos Estados Unidos, é uma espécie de mutirão. Eu posso juntar equipes de concessionárias de uma mesma região, que podem apoiar a empresa atingida naquele momento. Não é uma coisa muito simples porque necessita algumas adequações de procedimentos. Cada empresa tem uma maneira de atuar, cada empresa tem um sistema por exemplo de comunicação, mas é possível você fazer isso.
 
Os Estados Unidos já avançaram nesse trabalho. Nós estamos indo agora buscar essa experiência, estamos conversando com a agência reguladora para a gente criar condições para que isso possa acontecer aqui.
 
Mas quem bancaria essa operação?
A empresa que está recebendo os recursos. Então, se eu tenho uma empresa "A" que está emprestando um recurso dela para a empresa "B" que é necessitada, a empresa "B" vai estar é cobrindo os custos que aquela empresa "A" teve que emprestar.
 
Isso não sairia do consumidor nacional? Não teria que ter uma espécie de CDE (Conta de Desenvolvimento Energético), ou algum fundo para cobrir isso?
A coisa que nós temos menos segmento de distribuição é CDE. Nós precisamos tratar desse tema.
 
A parte relacionada às questões e como vão ser cobertas, a gente tem que discutir sim, se faz sentido ter um fundo para poder cumprir situações excepcionais, porque é excepcional. Então, como se forma fundos para isso é uma outra questão que precisa e deve ser discutida, mas nesse momento a gente está pensando em dizer o seguinte: como é que a gente organiza para poder atender?
 
A gente não tinha eventos desse tipo, nós tínhamos algum mas vinham com uma frequência muito menor e com uma dimensão menor também. Agora nós infelizmente temos questões que envolvem aí as mudanças climáticas e coisas do gênero, nós estamos com efeito do El Niño, que tem provocado esse tipo de situação, e nós temos que nos preparar para isso.
 
O senhor acha que essa decisão do TCU de olhar caso a caso cada concessão pode complicar individualmente algumas distribuidoras que estão sendo politicamente mais pressionadas na hora da renovação?
Não, eu não acredito na questão política dessa história. Não que a pressão política não faça sentido, mas eu acho que nós estamos tratando aqui de questões que tem a ver com indicadores.
 
Nós teremos os indicadores a serem estabelecidos e condições que estão sendo colocadas na nota técnica em relação à prorrogação, que já estabelece que no momento da prorrogação serão verificados indicadores de como aquela empresa vem performando, tanto do ponto de vista da qualidade de energia quanto do ponto de vista do equilíbrio econômico-financeiro da empresa.
 
Aí eu entendo que caberá ao TCU examinar na proposta essa prorrogação de concessão da empresa: ela está dentro dos parâmetros das diretrizes que estão colocadas em relação a sua capacidade de entrega pelo que ela vem fazendo de qualidade de energia assim como o seu equilíbrio econômico-financeiro? Está? Então, essa empresa está apta à prorrogação. Não esquecendo que nos próprios contratos preveem que se a empresa não atender essas mesmas condições ela poderá ter até a caducidade da concessão decretada
 
Sobre os investimentos em resiliência das redes. Como equilibrar esses investimentos necessários com a modicidade tarifária?
A distribuição é o único segmento que contribui com a modicidade tarifária. Todos os outros corrigem acima da inflação. Então é momento de a gente examinar essa questão. Se nós precisarmos de ter um volume de investimento maior para, por exemplo, atender com maior resiliência, é importante que a gente avalie. E aí vai verificar exatamente os impactos no preço da energia elétrica. Não se faz investimento se não tem a remuneração relacionada a ele
 
Nós temos, por exemplo, realizado uma série de investimentos adicionais e que estão sendo coberto pelo consumidor para atender por exemplo a implantação do sistema de geração distribuída.
 
A GD solar está exigindo novos investimentos e isso está indo para tarifa do consumidor. Esse aspecto é importante ser observado. Além da geração distribuída por exemplo não pagar pelo uso da rede ela ainda está adicionando novos investimentos para que ela possa funcionar.
 
Como vocês estão vendo o avanço da GD e o equilíbrio econômico da distribuição?
O principal ponto que tem com relação à geração distribuída não é a GD em si. Ela é uma tecnologia importante que veio trazer uma maneira de ter uma maior possibilidade de ampliar gerações renováveis. O grande problema é a forma como ela está aposta, ela termina trazendo um custo principalmente para o consumidor.
 
Se vocês olharem hoje aquele instrumento criado pela ANEEL que é o subsidiômetro, a GD já é o terceiro elemento que traz custos aos demais consumidores. O próprio crescimento da tarifa de distribuição é aquilo que a gente vem falando, se alguém não paga pelo uso do sistema elétrico e a gente ainda está tendo que até que investir a mais sobre ele, o custo fica para os demais consumidores.
 
A GD não existe sem a rede elétrica, mesmo nos momentos em que ela está gerando energia elétrica, necessita da rede, não funciona sem a rede. Se ela necessita da rede e ela não paga pelo uso da rede, quem vai pagar por ela são os demais consumidores. Isso já está significando em algumas empresas da ordem 10%.
 
Se nós olharmos hoje só para o conjunto subsídios que estão dentro da tarifa de energia elétrica, cerca de 50%, talvez um pouco mais, é oriundo de incentivo a fontes renováveis. Seja incentivo direto naquela migração com o mercado livre seja através da GD.
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TCU PODE DECIDIR NESTA SEMANA SOBRE TEMPO DE MANDATO NAS AGÊNCIAS REGULADORAS

da Agência iNFRA

O TCU (Tribunal de Contas da União) pode deliberar nesta semana acerca do processo que discute o tempo de mandato do presidente da Anatel (Agência Nacional de Telecomunicações), Carlos Manuel Baigorri, e que pode ter implicações às demais agências reguladoras.
O voto do relator, Walton Alencar, defende que a soma do tempo dos mandatos de Baigorri como conselheiro e depois como presidente da autarquia não deve ultrapassar o prazo máximo de cinco anos. O processo é o de número 001.016/2022-9.
Se esta tese prevalecer e se estender às outras agências, os presidentes ou diretores-gerais da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), da ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar) e da Ancine (Agência Nacional do Cinema) poderão ter que deixar os cargos de imediato, por já terem cumprido o prazo de cinco anos nas respectivas diretorias.
A sessão da corte de contas será realizada nesta quarta-feira (7), às 14h30. A íntegra da pauta está disponível neste link.
Outro destaque da pauta é o Processo 022.936/2023-8, de relatoria do ministro Jorge Oliveira. Trata-se de solicitação da CFFC (Comissão de Fiscalização Financeira e Controle), da Câmara dos Deputados, para fiscalização das medidas adotadas pela ANEEL para garantir a qualidade do serviço prestado pela concessionária CEEE - Grupo Equatorial, no Rio Grande do Sul.
Agências reguladoras
A ANEEL realiza reunião de diretoria nesta terça-feira (6), às 9h. A pauta traz pedidos de reconsideração feitos por geradoras eólicas em face da Resolução Homologatória 3.066/2022, que estabeleceu o valor das TUST (Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão) para o ciclo 2022-2023 (Processo 48500.000394/2022-13, relator Fernando Mosna).
Volta à pauta o processo de abertura de consulta pública que trata da regulamentação do Programa Minha Casa Minha Vida referente à geração de energia solar (Processo 48500.003729/2023-28, relatora Agnes da Costa). E o colegiado também pode analisar recursos administrativos da Enel Distribuição São Paulo e da Enel Distribuição Rio de Janeiro contra autos de infração com aplicação de multa por falhas na prestação do serviço.
Já a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) realiza reunião de diretoria na quinta-feira (8), às 14h. Na pauta, destaque para processo (48610.205614/2022-48) de aprovação do relatório de AIR (Análise de Impacto Regulatório) referente à elaboração das regras para o acesso de terceiros aos gasodutos e terminais de GNL (Gás Natural Liquefeito). A relatora é a diretora Patricia Baran.
Congresso Nacional
O Congresso Nacional realiza sessão solene hoje (5), às 15h, para inaugurar a 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 57ª Legislatura. O Senado tem sessões deliberativas agendadas para terça (6) e quarta-feira (7), às 14h, e para quinta-feira (8), às 11h. Nenhuma pauta foi divulgada até o fechamento desta edição.
Nesta terça-feira (6), a Comissão Especial para Estudo das Iniciativas para a Transição Energética, da Câmara dos Deputados, realiza audiência pública para discutir o tema da inserção do biogás/biometano na matriz energética. O diretor-geral da ANP, Rodolfo Saboia, está entre os participantes confirmados. Veja a lista completa aqui.
STF, STJ e Cade
O STF (Supremo Tribunal Federal) realiza sessões plenárias na quarta (7) e na quinta-feira (8), ambas às 14h. Não há destaques nas pautas para os setores de infraestrutura.
O STJ (Superior Tribunal de Justiça) realiza sessões presenciais de julgamento da Primeira à Sexta Turmas nesta terça-feira (6), às 14h. Na quarta-feira (7), no mesmo horário, será realizada sessão de julgamento da Corte Especial. Não há destaques nas pautas.
O Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica) realiza sessão de julgamento nesta quarta-feira (7), às 10h. A íntegra da pauta pode ser vista neste link. Sem destaques.
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Agenda regulatória - Resolução CGIEE 1/2024, do Comitê Gestor de Indicadores e Níveis de Eficiência Energética, aprova a agenda regulatória do órgão para o período 2024-2026.
Proret - Resolução Normativa ANEEL 1.083/2024, da Agência Nacional de Energia Elétrica, aprova os submódulos 9.1, 9.2 e 9.7 dos Procedimentos de Regulação Tarifária aplicáveis às concessionárias de serviço público de transmissão de energia elétrica.
 
Liberadas - Despachos da ANEEL liberam unidades geradoras para início de operação nos municípios de Monte das Gameleiras (RN), Serra de São Bento (RN) e São José do Campestre (RN).
 
Homologado - Aviso da ANEEL trata da homologação e adjudicação do Leilão 2/2023–ANEEL.
MME - A Casa Civil designou Edimar Fernandes de Oliveira para exercer a função de assessor especial da secretaria-executiva do Ministério de Minas e Energia.
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Lula - O presidente da República tem reunião com o ministro da Defesa, José Múcio, às 9h. Às 18h tem encontro com o diretor-geral da OMS (Organização Mundial da Saúde), Tedros Adhanon.
 
Alexandre Silveira - O ministro de Minas e Energia não tinha compromissos oficiais divulgados na agenda de hoje (5) até o fechamento desta edição.
 
Fernando Haddad - O ministro da Fazenda faz palestra na FGV-Ibre, no Rio de Janeiro, às 9h. Em seguida, almoça na sede das Organizações Globo.
 
Congresso Nacional - Será realizada, às 15h, a sessão solene de abertura dos trabalhos legislativos de 2024. A cerimônia terá a participação do presidente Lula e do presidente do STF (Supremo Tribunal Federal), Luís Roberto Barroso.
 
Workshop: Hidrogênio e O&G - O Cebri (Centro Brasileiro de Relações Internacionais) realiza, às 16h, workshop sobre hidrogênio e óleo e gás. Acompanhe a transmissão neste link.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSTAS LEGISLATIVAS
Não houve movimentação entre as propostas legislativas de interesse do setor que são acompanhadas pelo iNFRAMonitor.
______________________________
NOVAS PROPOSTAS PROTOCOLADAS
Não houve apresentação de propostas legislativas relevantes para o setor.
______________________________
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Consumo de energia - O consumo de energia elétrica aumentou 8,1% em outubro de 2023 em comparação ao mesmo mês de 2022, totalizando 45.920 GWh (gigawatt-hora). No período analisado, o setor residencial foi o que mais cresceu (13,7%), seguido do consumo comercial (12,2%). Já o consumo industrial aumentou 3,4%. As informações são do Boletim Mensal de Energia, divulgado na semana passada pelo MME (Ministério de Minas e Energia). O uso mais intenso de ventiladores e ar-condicionado foi a principal causa desse aumento, devido às ondas de calor comuns nesse período do ano. Além disso, o fenômeno climático El Niño e o aquecimento global intensificaram o aumento das temperaturas.
 
Previsão de carga - A projeção da carga no SIN (Sistema Interligado Nacional) é de crescimento de 4,5% até o fim de fevereiro, frente ao registrado no ano anterior, chegando a 81.798 MWmed (megawatts médios). Segundo boletim do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico), referente à semana operativa de 3 a 9 de fevereiro, o subsistema Norte deve ter alta de 12,9%, com 7.528 MWmed. O Nordeste deve crescer 7%, com 13.446 MWmed. O Sudeste/Centro-Oeste deve crescer 3%, com 46.207 MWmed. E o subsistema Sul deve crescer 2,7%, com previsão de 14.617 MWmed.
 
Custo da operação - De acordo com o boletim do ONS, o CMO (Custo Marginal de Operação) mantém-se zerado nas quatro regiões. A íntegra do relatório está disponível aqui.
 
Reservatórios e afluências - Ainda de acordo com o ONS, as afluências da região Norte devem chegar a 102% da MLT (Média de Longo Termo) até o fim de fevereiro. No Nordeste, a expectativa é de que cheguem a 72%. No Sul, a expectativa é de 72% da média. Para o Sudeste/Centro-Oeste, a perspectiva é de que as afluências cheguem a 69% da MLT. O volume dos reservatórios deve chegar ao fim do mês com capacidade de 90,4% no Norte; 68,1% no Nordeste; 67,4% no Sudeste/Centro-Oeste; e de 59,5% no Sul.
 
Iluminação pública - Mais de 150 municípios brasileiros terão a iluminação pública modernizada para um sistema mais eficiente, com tecnologia LED, e durável até 2025. Essas cidades foram selecionadas na terceira chamada pública do Procel (Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica) Reluz, coordenada pelo MME (Ministério de Minas e Energia). A ENBPar (Empresa Brasileira de Participações em Energia Nuclear e Binacional) assinou 60 novos TCTs (Termos de Cooperação Técnica) no final do ano passado, convocados do Cadastro de Reserva da 3ª Chamada Pública Procel Reluz 2021, e outros 76 TCTs estão em vigor nesta chamada. Ao total são mais de 104 mil pontos de iluminação públicos contemplados. Mais informações neste link. 
 
Mobilidade elétrica - A Raízen Power e a BYD firmaram parceria para impulsionar a mobilidade elétrica sustentável no Brasil. O acordo inclui a construção de hubs de recarga elétrica com solução Shell Recharge em oito capitais nos próximos três anos. Os hubs serão implementados a partir de 2024 em São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Brasília, Curitiba, Florianópolis, Salvador e Belém. A parceria foi anunciada em evento na China na última sexta-feira (2).
 
Produção de O&G - A ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) publicou na última sexta-feira (2) o Boletim Mensal da Produção de Petróleo e Gás Natural referente ao mês de dezembro de 2023. No ano, a produção média anual de petróleo e gás natural no Brasil foi recorde, atingindo 4,344 milhões de boe/d (barris de óleo equivalente por dia), um aumento de 11,69% em relação a 2022. Pela primeira vez, a produção média anual ultrapassou os 4 milhões de boe/d.
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STF mantém boleto único para conta de luz e Cosip
Ministério Público questiona a prática porque forçaria o consumidor a pagar todo o montante de uma vez ou correria o risco de ter a energia cortada. (Valor)
______________________________
Possibilidade de a AES deixar o País traz apreensão entre os investidores
Em comunicado, empresa admitiu que a matriz ‘avalia alternativas’; os analistas avaliam diferentes estratégias para os acionistas caso os rumores se confirmem. (Estadão)
______________________________
Petrobras agiu por 6 vezes para protelar compensação ambiental por petróleo na Foz do Amazonas
Valor original era de R$ 140 mil, e processo se arrasta por 9 anos; OUTRO LADO: estatal diz não postergar pagamento e que quitará em abril. (Folha de S. Paulo)
______________________________
Conselho de administração vira foco de disputa entre Prates e Silveira
Presidente da petrolífera defende substituir Pietro Mendes, secretário de Petróleo e Gás do ministério, por nome mais alinhado ao Planalto. (Folha de S. Paulo - Painel)
______________________________
TCU cobra explicações da Petrobras por contrato de quase R$ 500 milhões
Acordo foi firmado com Unigel para produção de fertilizantes em fábricas arrendadas pela estatal. (O Globo)
______________________________
Empresas elétricas têm de se adaptar a clima em mutação
Com tempestades e falta de luz mais frequentes, governo e companhias devem se preparar para emergências. (Editorial, O Globo, domingo)
______________________________
Após oferta recusada, Eneva e Vibra retomam em março negociações para fusão
Depois da proposta frustrada feita há dois meses pela Eneva de fusão com a Vibra (a oferta foi recusada), uma nova rodada de negociações recomeçará em março. (O Globo, domingo)
______________________________
Usina solar flutuante em SP colocará o Brasil entre gigantes do setor
Projeto na zona sul da capital paulista terá 80 MW de capacidade; ambientalista fala em falta de participação, e governo nega. (Folha de S. Paulo, domingo)
______________________________
Entidades cobram do governo fim da greve dos auditores
Instituto de Comércio Exterior e associações de indústrias dizem que há risco de desabastecimento. (Estadão, domingo)
______________________________
Brasil não é mais campeão do futebol, mas será da energia verde, diz Lula em evento da Volks
Montadora alemã anunciou investimentos totais de R$ 16 bilhões no Brasil com foco na eficiência energética. (Folha de S. Paulo, sábado)
______________________________
Chinesa BYD e Raízen vão construir 600 pontos de recarga para veículos elétricos no Brasil
Parceria é para implementação das estações em oito capitais em três anos. Rede de abastecimento é gargalo para avanço de carros movidos a eletricidade no país. (O Globo, sábado)
______________________________
Governo fecha brecha para acabar com excessos na emissão de títulos isentos de IR
Estoque de LCA, LCI, CRA, CRI e LIG gira em torno de R$ 1,2 tri; medidas não acabam com isenção de Imposto de Renda. (Folha de S. Paulo e Estadão, sábado)
______________________________
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